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Proíbe a atividade de carga e
descarga nos locais e horários
que especifica.

g  r-t et:-/x.1 	 OE O	 -n,sh.:,..›4<w,

	 	 A,G~-M--ICIPAL DE Sn PAULO decret a:

r!rra Art.151 Fica proibido efetuar a carga e
mLarg-e-de—caminhi5es e similares, no período compreendido
r re 6:00 e 20:00 horas, num raio de 4 km (quatro
uiliimetros) a contar do marco zero da cidade de 67.o Paulo.

Art.29 - O descumprimento ao estabelecido no
artigo anterior acarretará ao infrator multa correspondente
a 100 (cem) UFM's - Unidades de Valor Fiscal do Município,
dobrada na reincidência.

Art.39_ - As despesas decorrentes da execuç"ão
da presente lei, correr"ão por conta das dotaçes
orçamentárias préwrias, suplementadas se necessário.

Art.49_ - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicaç7.ío, revogadas as disposiç2ies em contrário.



C -/S, fyi	 !Vi	 : P	 PAULO
SEGUE	 :	 t it	 :; U111e,:: t.	 r ubr i •

cado(	 ti" 	 2.. 	 i	 f	 r- ft;	 ã O 00b

n .

	

o3• 5-	 95-



JUSTIFICATIVA 

O trânsito da cidade de S'ão Paulo	 UEITi

atingindo níveis insuportáveis, constituindo-se em gerador e

alimentador de inámeros problemas que afetam a qualidade de

vida e o bem-estar da populaç'ão paulistana.

A atividade de carga e descarga ajuda a

piorar a circulaç'ão dos veículos, contribuindo para a piora

do trânsito urbano, mormente no centro da cidade e sua área

expandida.

Assim, este projeto	 visa atacar	 esse

problema, estabelecendo horário para carga e descarga, num

raio de 4 quil6metros a partir do marco zero da cidade.

Portanto, a propositura objetiva melhorar o

ca6tico trânsito no centro expandido da Cidade, raz2k) pela

qual solicito o apoio de meus nobres Pares.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n g	 O3 	.• •

do processo n2	' •	 de 19 9.5	 9	 5	 125	 (d) 	 AdoliJui

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta:
Fm 09-05-95
PL. 821/93

e0̀0104EL.n..

A Com. de Const. e Justiça

LUIZ AREIA3\GARVALHO
Au. Tecn. Log. thefe - A. T. M.

CÓD. 0233



Ftesidente
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naRecebido
coolet112
EmJL1

Comissão de

k9 kt.M4

para Migar,
Sala da Comissão de Contitutção o tio

9n1

SEGUE 	 juntado 	 -nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob tolha °'/   	  
Em /77 n/!/ 



PRORROGAÇZO

ar% t9f-70 taedf

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss"ão de parecer desta

lik Comisso, conforme dis p osto no	 art. 63, • li caput",	 do

Reg imento Interno.

Em, d`67a(5/,6"

Ver. Dárcio Arruda

Presidente da Comisso

Constituiç'ão e	 stiça
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DA COMISSO DE CONSTITUIÇZO E

JUSTIÇA SOPRE O PROJETO DE LEI 366/95.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do

nobre Vereador Brasil Vita, que visa proibir a carga e

descarga de caminhes e similares, no período compreendido

entre 6:00 e 20:00 horas, num raio de 4 km a contar do marco

zero da cidade de S2ío Paulo.

A propositura	 insere-se	 no	 âmbito	 da

regulamentaç"ão do	 trânsito, definido	 por He 17	 Lopes

Meirelles como "o deslocamento de pessoas ou coisas

(veículos ou animais) pelas vias de circu laço " (Direito

Municipal Brasileiro, 6É1 ed., Ed. Malheiros, p. 318).

Embora seja competência privativa da Uni"ão

legislar sobre trânsito e transporte (art. 22, XI, CF), cabe

aos Estados-membros legislar supletivamente a respeito da

matéria, nos termos da lei complementar pertinente (art. 22,

parágrafo ánico, CF).

Além disso, o Decreto federal n9 62.127/68,

que regulamentou o C6digo Nacional de Trânsito (Lei federal

n o	5.108/66),	 declarou	 competir	 aos	 municípios,

especialmente, regulamentar o uso das vias sob sua

jurisdiç"ão(art. 37, 1), bem como determinar restrig:Cies de

USO das vias terrestres ou parte delas, 'mediante fixaço de

uno/p1366-5
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Sala da Comiss"ão de Consti :uiç"ão e Justiça,

vno/p1366-5

•

•

horários e períodos destinados ao estacionamento, embarque

ou desembarque de passageiros e cargas ou descargas (467

VI).

Desse modo, como afirma Hely Lopes Meirelles,

"a circulaç"ão urbana e o tráfego local, abrangendo o

transporte coletivo em todo territ6rio municipal,	 s'ão

atividades da estrita	 competência do Município, 	 para

atendimento das necessidades específicas da populaç'ão... Na

competência do Município insere-se, portanto, a fixaço de

m'ão e contra-mo nas vias urbanas, limites de velocidade e

veículos admitidos em determinadas vias e horários, locais

de estacionamento, estaç ges rodoviárias, e tudo o mais

afetar a vida da cidade" (Hely Lopes Meirelles, in "Direito

Municipal Brasileiro", Ed. Malheiros, 6A ed., págs 319/320).

Por se tratar de matéria sujeita ao qu6rum de

maioria simples para deliberaço, é dispensada a votaç'áo em

Plenário, cabendo tal prerrogativa 'as Comissges Permanentes,

na forma do art. 46,. X, do Regimento Interno desta Casa.

Pelo exposto, somos

Pela Legalidade.

que



Wrimevea

VOTO CONTRÁRIO DA COMISSO DE CONSTITUIÇn E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 366/95.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do

nobre Vereador Brasil Vita, que visa proibir a carga e

• descarga de caminh6'es e similares, no período compreendido

entre 6:00 e 20:00 horas, num raio de 4 km a contar do marco

zero da cidade de S2io Paulo.

Apesar dos louváveis prop6sitos do Ilustre

Vereador o projeto n'ão pode prosperar, como veremos a

seguir.

De fato, a propositura insere-se no âmbito da

regulamentaç"ão do	 trânsito, definido	 por Hely	 Lopes

Mei re 1 les como ito des locamen t o	 de pessoas ou	 C O j. Cl

(veículos ou animais) pelas vias de circulaç"ão" (Direito

Municipal Brasileiro, 65:1 ed., Ed. Malheiros, p. 318).

Embora seja •ompetância privativa da Uni'ão

legislar sobre trânsito e transporte (art. 22, XI, CF), cabe

aos Estados-membros legislar supletivamente a respeito da

matéria, nos termos da lei complementar pertinente (art. 22,

ánico, CF).

O	 Decreto	 Federal	 n9.	 62.127/69,	 que

regulamentou o C6digo Macional de Trânsito (Lei federal n9.



5. 109/66), declarou competir aos Municípios, especialmente,

regulamentar o uso das vias sob sua jurisdiç"ão (art. 37, I).

Entretanto, a organizaç2io e execuç'ão 	 do

trânsito e do tráfego nas vias munici p ais é serviço páblico

de competência municipal e ordena-se pelas leis locais,

podem prever infraç;es e sanç;es aos infratores do transito

e do tráfego municipais (in "Direito Municipal Positivo",

José Nilo de Castro, 2M ed., ed. Dei Rey, pág. 318).

Assim, o	 projeto esbarra	 no art.	 37,

parágrafo 2R, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, que

reserva ao Prefeito a iniciativa de leis que disponham sobre

serviços páblicos.

• Além disso, o pr6prio árt. 46, II, do Decreto

federal nR 62.127/68, ao disciplinar as competências dos

Municípios na matéria, coloca estas como faculdade atribuída

411	 à autoridade de trânsito local.

Pelo exposto, somos

Pela Ilegalidade.

Sala da Comisso de Constituiço e justiça,

erm
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PAR

[16-1700/1995

17 - RELCOM
17-1815/1995

PARECER CONJUNTO N(.1 /99 DAS COMISSaES REUNIDAS DE
CONSEIWIÇO E JUSTIÇA; POLíTJCA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE; ATIVIDADE ECONoMICA; E FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O PROJETO DE LEI N2 366/95.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do
nobre Vereador Brasil Vita, que visa proibir a atividade de
carga e descarga nos locais e horários que especifica.

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de
maioria simples para deliberação, é dispensada a votaço em
Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comiss ges Permanentes,
na forma do art.46, inciso X, do Regimento Interno desta
Casa.

A proposta encontra fundamento nos arts. 137
inciso I; 149 7 inciso I; e 160 7 inciso II, todos da Lei
Orgânica do Município.

PELA LEGALIDADE.

No que tange ao mérito, a Comisso de
Política Urbana, Metropolitana e de Meio Ambiente entende
que o projeto é altamente positivo, pois visa eliminar a
principal causa de engarrafamentos de trânsito no centro da
cidade: a	 forma completamente	 irresponsável com	 que
caminhges e	 caminhonetes	 de	 transporte	 carregam	 e
descarregam suas cargas sem qualquer preocupaç"ão com a
circu laço dos	 demais	 veículos. Assim	 sendo,	 opina
FAVORAVELMENTE em relaço ao presente projeto.

A Comiss'ao de Atividade Econ gmica também se
manifesta de acordo com a propositura, visto entender que
ela no prejudica	 a livre circulaç"ão	 de bens,	 'Vão
interferindo no crescimento da atividade comercial da
cidade. Ao contrário, considera a medida muito benéfica,
pois sua uru:) lantaç"ão melhorará o fluxo viário contribuindo
para uma reduço de custos dos agentes econ gmicos que
circulam pela cidade visto que esses realizar2io suas
atividades no trânsito com gastos menores de tempo e de
combustível.

FAVOR4VEL, pois, à aprovaç"ão do projeto.

cds/p1366-5A •
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parecer	 e, então,	 FAVOR4VEL-sàer21

O AMBIENTE
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,COMISS;W DE FINANÇA
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A Comiss'ão de Finanças e Orçamento nada tem a
opor ao projeto, posto que as despesas decorrentes da
execução de lei correrão por conta das verbas .orçamentárias
pr6prias,-suplementadas se necessário.

propositura.

Sala das Comiss2;es Reunidas,

oCOMISSO DE CONSTITUIÇO E JUSTIÇA

/nevjMAC.

•A ‘sitrN1
o csAml,SJ.

CA"' fr ~—.—

? j° 4C---

eft: •G‘i., 3

/k-)-20--

OLíTICA URBANA, METROPOLITAt

(Lw 8—'
r.

'COMISSO DE ATIVIDADE ECONÔMICA

'h 'IP 4 4
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RECURSO N2.

11 - REC
11-0145/1995

Vimos pela presente, nos termos do artigo 82, da
Resolução n2. 02, de 26 de abril de 1991 (Regimento Interno)
apresentar o presente Recurso para que o Plenário da Câmara
delibere sobre o Projeto de Lei n2. 366/95 de autoria do
Vereador Brasil Vita que proíbe a atividade de carga e
descarga nos locais e horários que especifica outras
providências.

Sala das Sessões



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 I -2, 

do processo n • .3d4 	 de 19  9 *- .210,  o t(	 g"- (a)

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

/3/ 0i/9-.

pe.PCP. 4W,Ist155--
Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E 1TuFCRMÂT1CA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

PM. enterrado cl 

Arquivo em	 e?Li1(
Func.'	 dikultor,

fls.

Arquivo em

REGIN ri

clJa cun , IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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SEGUE\.	 juntado 	  nesta data, 	

sob folha S	 n, .43 cx-1	

documento / 	 e papel para informação, rubricado
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RDS
13-1320/1997

REQUERIMENTO

Requeiro, à douta Mesa, na forma regimental, o re-

torno à.' tramitação do PL 366/95, de autoria do nobre Vereador BRA-

SIL VITA.

Lider da Bancada d PPB
HANNA GHARIB/

_
çç- -....,..,,, , _
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OPERADOR REVISOR

, CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO Folha	 do "MC.

—TAQUIGRAFIA —	 ,,5Ge. •  de 19Y5

TAQUÍGRAFO

dalva

RODÍZIO

30

FOLHA

1

SESSÃO DATA

199ZU 4.06.97
DISKCADERNO

W * *

-3751::; do Vereador Bratil Vita (PPB) Proíbe

a atividade de curica e deecarGa nos locaie e hortlrioe gye especifii!

ca. Fase &a diccueaão:=Aprovaç go mediante voto favortIvol da maio-

ria absoluta doe membros da XI' dimana.' (PI 630/95, do Vereador

Bruno Poder apensado)

* * *

1
'

CÓD. 0596





RODIZIO

30

TAQUIGRAFO DATA

4.06.97

DISKCADERNO

1.• ¡;.'")	 t7:1
n F t !	 ino.re.titá

•-•O lUACI
• .1 Idri

doe (.7

OPERADOR

FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
—TAQUIGRAFIA —

SESSÃO 

192SE

REVISOR

1r11:00:44.1r.15:41;$

O SR. PRES/DENTE (ruo Rodolfo - PPD) - Ngo há orado-,

roo iinscritos; eetrt encerrada a discunsão. A vvtoe. Os Sre. Vereado-

ras favortWein permaneçam como entUr, oe contrãrloe, ou aqueles que

deeojarom vorificaçao nominal de votagao;nunifontem-ee aGora.

(Pnuna) zzt47.--n7-..ro-rnr

Item setsuinto.

.\AÃo

;*,(7—

CÓD. 0596
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SEGUR,(M)	 :,2a	 -	 ICOVJV-", tO ( S ) rubri-

n• 
cado(s) sc,u n	 1 h u • i f ralação sob

•

1

RITA DE CASSIA.ANPRO
Aselstente Par laaeíltar.

4./
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WdmaPezJfe,uafde
	 dogroc.

de 19.-75 

leaçig) 
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRA

It FPI Dr cAgsrt Alpe
TAQ.: Vianna	 SESSÃO: 104' Extraordinária g 8 is t•nt e Par laaéntarROD.:06 FOLHA:3

ORADOR: APARTEANTE:	 DATA: 14.09.1999

7. "PL 366/95, do Vereador Brasil Vita (PPB).

Proíbe a atividade de carga e descarga nos locais e horários

que especifica.

Fase da discussão: 2'•

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos

membros da Câmara."

•

•

••

• n •	 ,
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rclha n.° 	  do pro<
• •	 30  r 	 de 19:75.,

Wdniapa /uarala c7à.da- 4(.44.41  	dcaçA4) 
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA 13-1-- v

RITA DE CARSTA ANDRÉ

TAO.: Vianna	 SESSÃO: 104' Extraordinária 	 liee/stente Per 'lamentarSESSÃO: 104' Extraordinária 	 liee/stente PerTAQ.: ViannaROD.:06 FOLHAA

ORADOR: APARTEANTE:	 DATA: 14.09.1999

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto) - Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa)

Aprovado. Vai à sanção.

Passemos ao item seguinte.

•

•
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•



1 ~--X0S11
rolha n.° 	 .r710 proc.

n°  460	 de

1ã 

1915

"D"111DReW.,19-~‘a ,/4,%".a,4 c_St-ál~
laelet•tate Par lamentar

•

•

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° 3G6 	 de 19 1 5 Mi_09___LI 91  (a)

À Leg.3

Senhora Chefe:

O presente projeto foi aprovado em 2a discussão e votação na 104a

Sessão Extraordinária, de 14.09.99, estando em condições de ser

encaminhado à sanção.

4.5 1 04N P515_

BRENO G DELMAN
Assessor Téc. Legi ativo Chefe Subst.

ATM

RECEBIDO Eld L.

la9 I ff



.Sra. Kathya,

Preparar oficio encaminhando copia autentica ao

Executivo, providenciar carta de lei e registro.

is /o ' / ocj

Sra. Chefe,

Providenciado conforme despacho de V.Sa..

J5 ,Q2 / 99

t?I‘jKATHY HEáWKRALES DE SOUZA
Assistente Parlamentar

N
iec o '

ÃNGELA BORVN ANDREONI
Chefe de Seç o Técnica IV

SEGUE  ^ev‘  juntado iN nesta data,  ----- 

sobfoffla	 n.° 	 9 o. Q3
Em

sob folha  > 	 n.° 	 A 9 o. Q3
1	 documento IN  e papel para informação, rubricado )1, 

Em  os /3o / 99 os , lo / 99
(a) 	

çlr"--
.1Acé "..__

(a) 	 \ 

JOSÉ CRISMO 
SOUZA SANTOSAssistente de Chefia Técnica



Folha n".

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, /.7 de setembro de 1999.

..do proc. I
de 1995

19

1.8 — OF—LEO3
OFICIO 11.0377/1999

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 14 de setembro do corrente relativa ao Projeto de Lei n° 366/95,
de autoria do Vereador Brasil Vita, que proíbe a atividade de carga e descarga nos
locais e horários que especifica.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•

A 2.:1k•IETO
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

ndb.



18	 OF-LEG3
OFICIO N.O:377/19'n.:

CÂMAAA.	 L DE SÃO PAULO

I

Folha n	 	 dc Proc.
n '. .................. 3 .... de 19 95

	 (9,,Q	 do proc,

	

.... ....	 de 19 95

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 14 DE SETEMBRO

DE 1999. Cópia extraída de fls. n°1 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 366195). (Ver.

Brasil Vita). Proíbe a atividade de carga e descarga nos locais e horários que

especifica. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - Fica

proibido efetuar a carga e descarga de caminhões e similares, no período

compreendido entre 6:00 e 20:00 horas, num raio de 4 km (quatro quilômetros) a

contar do marco zero da cidade de São Paulo. Art. 2° - O descumprimento ao

estabelecido no artigo anterior acarretará ao infrator multa correspondente a 100 (cem)

UFM's - Unidades de Valor Fiscal do Município, dobrada na reincidência. Art. 3° - As

despesas decorrentes da execução da presente lei, correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 4° - Esta lei entrará em vigor

na data de„Lsua publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu,

JOSÉ CRISMO SWA SAMIna., Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" extraí a
Assistente de Chefia Técnica

presente có ia fielmente de fls. do livro competente n° 51 e digitei. Eu,
SATO

....MO .0"..ç. elitISPRIP.4„ Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-B" a conferi.

,e2m,

São Paulo, 15 de setembro de 1999. Chefe da Seção Técnica de Premi.° e Registro de.-,
Documentos Legislativos, IIRGECX".80,(rt4..AsomyáStO,

SOMA
Diretora do Departamento dos e*SikkGebPsiervit da CáfilaY raLM

Paulo.-

IfflOWeriewsitãot°
Dr.7

aa) Armando Mellão Neto; Pierre de Freitas; Milton Leite; Devanir Ribeiro; Mohamad
aitd,,Mouraç4, JIrge Taba; Ana Martins.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•

•

LEI N°	 DE	 DE	 DE 1999.

Proíbe a atividade de carga e
descarga nos locais e horários que
especifica.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 14 de setembro de 1999,
decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 - Fica proibido efetuar a carga e descarga de caminhões e
similares, no período compreendido entre 6:00 e 20:00 horas, num raio de 4 km
(quatro quilômetros) a contar do marco zero da cidade de São Paulo.

Art. 2° - O descumprimento ao estabelecido no artigo anterior
acarretará ao infrator multa correspondente a 100 (cem) UFM's - Unidades de Valor
Fiscal do Município, dobrada na reincidência.

Art. 3° - As despesas decorrentes da execução da presente lei,
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 15 de setembro de 1999.

O Presidente,

ndb.



Anexo:

9-9—	 doFolha n°.	
proc.

no. 	 goç, 	de 19 95.
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São Paulo,  17  de  Oetembro	 de 19  99.

Recebi ofício Leg.3 n 2 377/99 ,	 de

17/09/99 , encaminhando ao Executivo cOpia autentica de lei

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n 2 366/95,

de autoria do Ver. Brasil VIU.

RECEBI EM:
2.2/07 /77

Elieptre'nPinha
Oficjal dbine te

SGM/ATL

CÓD. 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado corno folha n2 	 a_3 

do processo n2  "-R6G 	 de 19 9 5	 a 	  	  (a) 	

JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS

Assistente do Chefia TécnIca

À

ATM - Senhor Assessor-Chefe.

Para as devidas providencias, tendo em vista o recebimento de veto total.

08/10/99.

ilçANGELA BO IN ANDREON1
Chefe de Se 0 Tealial 111

COO. 0233
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Senhor Presidente
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GABINETE DO PREFEITO
São Paulo, de o-u,t1te de 1999

15 - DOCREC

15-0211/1999

r olha n.°

n.• 	  6I 	  'dt, 19..?k$:

Tenho a honra de acusar o recebimento

do ofício n° 18/Leg.3/0377/1999, com o qual Vossa

Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da lei

decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 14 de

setembro de 1999, relativa ao Projeto de Lei n° 366/95.

De autoria do nobre Vereador Brasil

Vita o projeto proíbe operações de "carga e descarga de

caminhões e similares, no período compreendido entre 6:00

e 20:00 horas, num raio de 4 km (quatro quilômetros) a

contar do marco zero da cidade de São Paulo".

SGM - 002 - DGM
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Sem embargo dos meritórios propósitos

que a inspiram, a propositura não reúne, entretanto,

condições de prosperar, impondo-se de acordo com o artigo

42, parágrafo 1°, da Lei Orgânica do Município de São

Paulo,	 seu veto	 total,	 tanto	 em virtude	 da

inconstitucionalidade de que padece, quanto em razão de

sua contrariedade ao interesse público.

No	 que	 se	 refere	 à

inconstitucionalidade, esta se manifesta sob dúplice

aspecto. Primeiro, é o legislativo arrogando para si a

regulamentação de matéria que se tipifica,

indubitavelmente, como de gestão administrativa, e como

tal a ser disciplinada exclusivamente por atos do Poder

Executivo. Segundo, ainda que se entendesse que as

normas constantes do projeto devessem ser objeto de lei,

ainda assim o projeto incorreria em gravíssimo vicio de

iniciativa, porquanto contraria o disposto no artigo 37,

§ 2°, inciso IV da Lei Orgânica do Município de São

Paulo, que reserva ao Prefeito competência privativa para

iniciativa de leis que disponham sobre serviços públicos.



Em ambos os casos acima apontados, o

princípio constitucional vulnerado é o da tripartição dos

Poderes, consubstanciado no artigo 2° da Carta Magna:

"Art. 2° - São Poderes da União,

independentes e harmônicos entre si, o

Legislativo,	 o	 Executivo	 e	 o

Judiciário."

Princípio esse transposto para a Lei

Orgânica deste Município, em seu artigo 6°:

"Art. 6° - Os Poderes Executivo e

Legislativo são independentes e

harmônicos, vedada a delegação de

poderes entre si."

Resta claro, do exposto, que o projeto

de lei em exame contempla, como se disse, matéria própria

do Executivo, afrontando o mencionado principio

constitucional da tripartição dos Poderes.

Não obstante tais aspectos, a impor

meu veto à medida aprovada, devo consignar, ainda, que a

mesma contraria também o interesse público.
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Com efeito, a regulamentação da

circulação viária e das operações dos veículos de carga,

especialmente em se considerando o invulgar porte que tal

atividade assume em um município de área urbana com as

dimensões da do Município de São Paulo, tem como

imprescindível requisito de sua eficácia a possibilidade

de seu constante aprimoramento e de sua permanente

adaptação aos problemas continuamente emergentes.

Por isso que a fixação de sentidos de

direção ou, como na espécie, de locais e horários de

estacionamento, ou quaisquer outros atos de ordenamento

do trânsito, encontram sua melhor disciplina em

portarias, ou outros atos até menos complexos, e por isso

mesmo passíveis de serem agilmente revistos e

modificados. Já se tais questões forem desnecessariamente

alçadas à regência de leis, fácil é entender-se, pela

natural complexidade dos processos legislativos, como

será demorada qualquer modificação que se fizer

urgentemente necessária.

Imprevisíveis serão os prejuízos, em

detrimento do interesse público, que poderão advir da

impossibilidade de constantes reordenamentos do trânsito,
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já ordinariamente tão problemático, se tais providências

tiverem que depender, casuíticamente, de novas leis.

Diante das razões alinhadas, vejo-me

compelido a não acolher o texto aprovado, vetando-o

integralmente, por inconstitucionalidade e contrariedade

ao interesse público.

Em tais condições, restituo a cópia

autêntica de início referida, submetendo o assunto a nova

apreciação dessa Egrégia Edilidade.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Armando Mellão Neto

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

FPS/fsc

4C-46b-	 556 3 s	  2:b 3 s
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 14 DE SETEMBRO 

DE 1999. Cópia extraída de fls. dido Processo. (PROJETO DE LEI N° 366/95). (Ver.

Brasil Vita). Proíbe a atividade de carga e descarga nos locais e horários que

especifica. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - Fica

proibido efetuar a carga e descarga de caminhões e similares, no período

compreendido entre 6:00 e 20:00 horas, num raio de 4 km (quatro quilômetros) a

contar do marco zero da cidade de São Paulo. Art. 2° - O descumprimento ao

estabelecido no artigo anterior acarretará ao infrator multa correspondente a 100 (cem)

UFM's - Unidades de Valor Fiscal do Município, dobrada na reincidência. Art. 3° - As

despesas decorrentes da execução da presente lei, correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 4° - Esta lei entrará em vigor

na data de jua publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu,
JOSE CRISTINO SOWSANTOS, Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" extraí a

Assistente de Chtf:3 facnIca

presente ó 'a fielmente de fls. do livro competente n° Si e digitei. Eu,
ATO

...liteAtItép . e Chefia (Sulca  , Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-B" a conferi.

São Paulo, 15 de setembro de 1999. Chefe da Seção Técnica de PreAaro e Registro de

i ç)	 4Documentos Legislativos, jumatx. ./so D . fonownrai ,
A Ini-m.-•'-'''' iSt°-	 SOMA MARIA V J.—ULLA--

Diretora do Departamento doPhgetin05 TLFICOos da CffiV:r;:r;' +. "(ORSPiit.aiSit-OP

Paulo.-

ndb.

nn1191.



éa e$ c-9-~12

Saa Consiltuiçàe	 hati;

te)

do processo n.°	 de 19_ CVS

Papel para informação, rubricado como folha n°  %C) 

Ç 	 (a)  Pee-Q-u."-•-	 sg63 
	Al~à.	 DL_

Às Comissões de Justiça, de Política Urbana, de Trânsito e de Finanças:
Para Parecer Conjunto quanto ao Veto Total.

14/10/99

lÉlt-n1-r) 	 ELMAN
Assessor T . Legislat. Chefe

ATM

ftwco:bido na eccissão de

(Con str. 1: u gã • •	 UM). iQd
Iracy__	 u vbs .

----/
CARME".
Assiste ,' - - 7•*-1

Ao Nobm Vereadcr
p ra relatar

•
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Folha rf31_do proc.
nO 

Ká
r—AAlsiu).tP3 vIV

mara AuticOalafe (J'vão "do
PL 0366/95

21/10/99

Trata-se de veto parcial aposto pelo Sr. Prefeito ao projeto de lei 366/95, de
autoria do Nobre Vereador Brasil Vita, que proíbe efetuar carga e descarga
de caminhões e similares, num período compreendido entre 6 hs e 20 hs,
num raio de 4 km (quatro quilômetros) a contar do marco zero da cidade de
São Paulo.
Aprovado nos termos do art. 84, I, do Regimento Interno, em 14 de setembro
de 1999, na 104a Sessão Extraordinária, o projeto recebeu veto total por
inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse público.
Alega o Sr. Prefeito que a matéria objeto do projeto é típica de gestão
administrativa, não cabendo ao Poder Legislativo legislar sobre ela, e, ainda
que coubesse, a matéria seria relativa à serviço público e, em decorrência
disso, a iniciativa seria privativa do Executivo.
Assiste razão ao Sr. Prefeito.
A Constituição Federal atribui à União, no artigo 22, inciso XI, competência
para legislar sobre trânsito e transporte. Surgiu, então, o Código de Trânsito
Brasileiro, Lei 9.503, de 23 de setembro de 1997, que, em seu artigo 24,
estabelece:
"Art. 24 — Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos
Municípios, no âmbito de sua circunscrição:
I - 	
II — planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de
pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da circulação e da
segurança de ciclistas..."
No âmbito municipal, a Lei Orgânica em seu artigo 172 atribui à Prefeitura a
competência para "planejar, organizar, implantar e executar, diretamente ou
sob o regime de concessão, permissão, ou outras formas de contratação,
bem como regulamentar, controlar e fiscalizar o transporte público, no
âmbito do Município." No artigo 175, a Lei Orgânica dispõe sobre as
questões relativas ao transporte público de passageiros que devem ser
contempladas pela regulamentação, arrolando entre elas, no inciso II, o
planejamento e a administração do trânsito.
No projeto em questão, o objetivo é o de estabelecer horários de carga e
descarga de caminhões em determinada região da cidade.
Essa questão, no entanto, está diretamente ligada ao planejamento e
organização do trânsito, constituindo matéria de gestão administrativa,
inserida portanto no âmbito do Poder Executivo. Nesse sentido é que aponta
o Código Brasileiro de Trânsito, quando dispõe que a competência para

klv/mvt0366-5

DD. 0561



Folha n°	 —2	 do proc.

n°_4ç 
U. A. Paiva

Ass:st Têc	 . IV• •
eamara Atmcfpaí ale ao affre

planejar e regulamentar o trânsito de veículos é do órgão executivo
municipal, ou seja, da Secretaria competente. Assim, a regulamentação de
que trata o artigo 175, inciso II, é feita através de ato administrativo
emanado do Poder Executivo.
Verifica-se, desse modo, que o projeto fere o Princípio da Independência e
Harmonia entre os poderes, preconizado pelos artigos 2° e 6° da
Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município, respectivamente.
Constata-se, assim, que o projeto colide com o disposto no artigo 24, inciso
II, do Código Brasileiro de Trânsito, Lei 9.503, de 23 de setembro de 1997,
com os artigos 6° e 172, da Lei Orgânica do Município, e com o artigo 2° da
Constituição Federal.
Face ao exposto, opina-se PELA MANUTENÇÃO DO VETO

•

•

OkÁitivt"
Karen Lima Vieira
Assessor Técnico 1 (Juri)

1 4	 ...
MV I

„1110M:	 N:' '?', 1:"n Andreo
Assessor 1 ecnico Legislativo Chefe

(0i22 '

Roberto TriOkoli
Presidente da M.,Cj

Andreoli

Encart*The-se

,essiy,t/ X 14,(,(,e,
Cai arcelo/0 Carvalho Giannini

essor Técpfcg/Supervisor (ST-2)

klv/mvt0366-5

OD. 0561
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SEGUE, juntado nesta dílta, 	 bricado sob

folha na 10.11aLn)
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Chefe de Seçao C5.10
RF 10.686
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Chefe de Seçào CS.10

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT- 10	 FtF 10.686

ROD.: 31 FOLHA:103

ORADOR:

REVISÃO

TAQ.: Anelise	 SESSÃO: 60 Ordinária

DATA: 16-08-01	 SEM

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - O Sr.

Secretário procederá à leitura do item.

- Discussão e votação únicas do VETO TOTAL ao PL 366/95

do Vereador Brasil Vita (PPB), que proíbe a atividade de carga e

Alk. descarga nos locais e horários que especifica (DOCREC - 183/99).

Rejeição mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros

da Câmara.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - A votos.

Os Srs. Vereadores favoráveis à inversão permaneçam como estão; os

contrários, os aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora.(Pausa)Aprovada a inversão.

010	 Tem a palavra, pela ordem, o Vereador José Viviani

Ferraz.

O SR. JOSÉ V1VIANI FERRAZ (PL) (Pela ordem - Sr.

Presidente, iremos votar agora a aceitação ao veto total e a

elaboração do parecer foi pela rejeição parcial. Solicito que

V.Exa. corrija isso para que não haja nenhuma dúvida no futuro.
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Chefe de Seçào csao

T-10	 RF 10.686

Wa,:wa Audc0ala
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

ROD.:31 FOLHAA04

ORADOR:

REVISÃO

TAQ.: Anelise	 SESSÃO: 64° Ordinária

DATA: 16-08-01	 SEM

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Nobre

Vereador, parece-me que na pauta já foi feita a correção. Agradeço

a diligência de V.Exa, sempre lembrando à Presidência e ao

Plenário as correções regimentais oportunas. Meus cumprimentos e

agradecimentos à prestimosa colaboração de V.Exa.

Passemos à deliberação da matéria. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores

favoráveis à manutenção do veto ao PL 366/95 permaneçam como

estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal

de votação, manifestem-se agora.(Pausa)Aceito o veto. Arquive-se o

projeto.

Esta Presidência gostaria de informar ao Plenário acerca

de questão de ordem encaminhada por S.Exa, o nobre Vereador

Farhat.	 Esta Presidência tinha apreciado essa questão

lip
anteriormente e lhe negado provimento, mas diante da apresentação,

por escrito, e em consideração ao nobre Vereador e aos argumentos

expendidos, pediu parecer da Assessoria Técnica acerca da matéria.

Este parecer foi firmado ( Anelise)

Esse parecer foi firmado, e esta Presidência, acós ler o

parecer da Assessoria Técnica da Mesa, acolheu integralmente as

razões para colocar sua decisão em caráter definitivo sobre essa

matéria.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel paia informação, rubricado como folha n2

do proce;so 0/ . .3e& 	 de.m.s.. /9, .02	 	  (2)
drája VAlves

Chefe de ção C$.10 •
RF 10.686

À LEG. 3— SRA. CHEFE:

O Veto Total ao presente projeto foi Aceito
na 64. Sessão Ordinária, de 16 de agosto do corrente, devendo
portanto ser arquivado. Oficiar o Executivo.

4.....—Q-
BRENO G4tDELMAN

Assessor Técnico gislativo — Chefe
ATM

17/08/01

éEICEE3IDO EM LEG.
14 1 of I
1 g .:30h	 r?<_	

•

i^r2?13



Sra. Denise,

-Oficiar ao Executivo, comunicando asmanutenção. •

do veto total aó presente projeto::

17. 08.0 1

_
iOSÉ CRISTIZCSOUZA SANTOS

Chefe de Seção Técnica IV
Suba?

Sr. Chefe,

• Oficiado, conforme solicitação de V.Sa..

17.08.01	 .

—
SEGUE \l\À-	 funtado.ç	 nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha5 	  na 	  q‘456 	

(f\t1	 on1
Em

DwrisM VNZ. OLIVA
-A,c1,11•NC,,J1'9.111”,InnlIrr



Folha n.o 	 3 	 do proc. i

n.o _36	 I
O funcionário

CÂMARA MUNICIPAL DE si
São Paulo, \ de agosto de 2001.

18 — OF—LEG3
OFICIO N.0438/2001

Senhora Prefeita,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 16 de agosto do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5° da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo Executivo à lei
que proíbe a atividade de carga e descarga nos locais e horários que especifica - veto
comunicado a esta Edilidade pelo Oficio ATL n° 150/99, de 07 de outubro de 1999,
referente ao PL n° 366/95 , de autoria do Ver Brasil Vita.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

JOSÉC
D	 0 CARDOZO

'dente

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

(9-
JCSS/dhfo.

•



Folha n.o

n.o

O funcionário

CÂMARA MUNICIPAL DE Si

São Paulo, 21 de agosto de 2001.

Recebi ofício Leg.3 n° 438, de 21/08/01,
comunicando à Senhora Prefeita a manutenção do veto total aposto pelo Executivo à
lei relativa ao Projeto de Lei n° 366/95 - Ver. Brasil Vita.

RECEBIDO
SGM/ATL

c9_5/ 057/0 I

ANA LUZA 044ES TORRES FERREIRA
/ OSP
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

as	 1/

do processo rt• 	

Papel para infonbação, rubricado com

/ Oi  (a) 	 DENT4WI4
Assistetrte Párlanientar

Ao DT.94 - Sra. Chefe,

Para arquivar.

28.08.01

fOSE CR1 gTINO SOUZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica 1V•

Substituto
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PARECER CONJUNTO N° /99 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; DE POLÍTICA URBANA METROPOLITANA E
DE MEIO AMB,IENTE, DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE
ECONÔMICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O VETO PARCIAL
APOSTO PELO SR. PREFEITO AO PROJETO DE LEI N°0366/95.

Trata-se de veto parcial aposto pelo Sr. Prefeito ao projeto de lei 366/95, de
autoria do Nobre Vereador Brasil Vita, que proíbe efetuar carga e descarga
de caminhões e similares, num período compreendido entre 6 hs e 20 hs,
num raio de 4 km (quatro quilômetros) a contar do marco zero da cidade de
São Paulo.
Aprovado nos termos do art. 84, I, do Regimento Interno, em 14 de setembro
de 1999, na 104a Sessão Extraordinária, o projeto recebeu veto total por
inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse público.
Alega o Sr. Prefeito que a matéria objeto do projeto é típica de gestão
administrativa, não cabendo ao Poder Legislativo legislar sobre ela, e, ainda
que coubesse, a matéria seria relativa à serviço público e, em decorrência
disso, a iniciativa seria privativa do Executivo.
Assiste razão ao Sr. Prefeito.
A Constituição Federal atribui à União, no artigo 22, inciso XI, competência
para legislar sobre trânsito e transporte. Surgiu, então, o Código de Trânsito
Brasileiro, Lei 9.503, de 23 de setembro de 1997, que, em seu artigo 24,
estabelece:
"Art. 24 — Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos
Municípios, no âmbito de sua circunscrição:
I - 	
II — planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de
pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da circulação e da
segurança de ciclistas..."
No âmbito municipal, a Lei Orgânica em seu artigo 172 atribui à Prefeitura a
competência para "planejar, organizar, implantar e executar, diretamente ou
sob o regime de concessão, permissão, ou outras formas de contratação,
bem como regulamentar, controlar e fiscalizar o transporte público, no âmbito
do Município." No artigo 175, a Lei Orgânica dispõe sobre as questões
relativas ao transporte público de passageiros que devem ser contempladas
pela regulamentação, arrolando entre elas, no inciso II, o planejamento e a
administração do trânsito.
No projeto em questão, o objetivo é o de estabelecer horários de carga e
descarga de caminhões em determinada região da cidade.
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Essa questão, no entanto, está diretamente ligada ao planejamento e
organização do trânsito, constituindo matéria de gestão administrativa,
inserida portanto no âmbito do Poder Executivo. Nesse sentido é que aponta
o Código Brasileiro de Trânsito, quando dispõe que a competência para
planejar e regulamentar o trânsito de veículos é do órgão executivo
municipal, ou seja, da Secretaria competente. Assim, a regulamentação de
que trata o artigo 175, inciso II, é feita através de ato administrativo emanado
do Poder Executivo.
Verifica-se, desse modo, que o projeto fere o Princípio da Independência e
Harmonia entre os poderes, preconizado pelos artigos 2° e 6° da
Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município, respectivamente.
Constata-se, assim, que o projeto colide com o disposto no artigo 24, inciso
II, do Código Brasileiro de Trânsito, Lei 9.503, de 23 de setembro de 1997,
com os artigos 6° e 172, da Lei Orgânica do Município, e com o artigo 2° da
Constituição Federal.
Face ao exposto, opina-se

PELA MANUTENÇÃO DO VETO

Sala das Comissões Reunidas,

CÕD. 0561



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

O Projeto de Lei n° 366/95, de autoria do Nobre Vereador Brasil Vita,
que proíbe a atividade de carga e descarga nos locais e horários que especifica,
quando levado à sanção do Sr. Prefeito Municipal foi totalmente vetado, também por
contrariedade ao interesse público.

O motivo invocado pelo Executivo é que a regulamentação da
circulação viária e das operações dos veículos de carga, especialmente em se
considerando o invulgar porte que tal atividade assume na área urbana do Município
de São Paulo, tem como requisito imprescindível de sua eficácia a possibilidade de

. seu constante aprimoramento e de sua permanente adaptação aos problema
continuammente emergentes.

Assim, ainda segundo o Executivo, os atos de ordenamento de trânsito
encontram sua melhor disciplina em portarias ou outros atos menos complexos que
possam ser agilmente revistos e modificados.

Não cabe razão ao Sr. Prefeito, pois existem dispositivos que regulam o
trânsito na cidade que não dependem de modificações futuras, já que são
permanentes em suas eficácias.

Assim, no que diz respeito ao mérito de competência da Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, esta se posiciona, em vista 'do
acima apresentado, e uma vez que as disposições da propositura irão,
permanentemente, melhorar o trânsito na região que especifica, pela rejeição do
veto total aposto à propositura sancionada pela Câmara Municipal pelo Sr. Prefeito
Municipal.

Sala das Comissões, em

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE
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